
CNJ CONSELHO 
NACIONAL 
DE JUSTIÇA 

1ª AUDITORIA DA 11ª CJM 

Brasília 

Mandado de prisão 
Data de validade: 25/06/2021 

Nº processo: 0000149-62.2017.7.11.0111 

Nº do Mandado de prisão: 0000149-62.2017.7.11.0111 .01.0001-17 

Órgão judiciário: 1ª AUDITORIA DA 11ª CJM 

UF de Custódia: - Município: -

Nome do estabelecimento: - Data da Prisão: -

Informações da pessoa 
Registro Judicial lndividua(RJI): 18247859206 

Nome: FERNANDO HUMBERTO HENRIQUES FERNANDES Celular: 

Sexo: Masculino 

E-mail: 

Nome da mãe: ZULKA HENRIQUES FERNANDES 

Nome do pai: FERNANDO TRISTÃO FERNANDES 

Data de nasc.: 08/01/1957 Estado civil: Solteiro 

Telefone: 

Profissão: Advogado 

Naturalidade: CURITIBA 

Marcas/sinais: 

Outros nomes: FERNANDO HUMBERTO HENRIQUES FERNANDES 

Outras alcunhas: Não Informado 

Endereços: 

Logradouro Bairro Município 

Avenida Beira Mar Centro Rio de Janeiro 

Documento: 
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Complemento 

Grupo 504 
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Dados processuais 
Nº processo: 0000149-62.2017.7.11.0111 

Local de ocorrência da infração: Brasília 

Espécie da prisão: Definitiva 

Prazo da prisão: 

Regime prisional: Aberto em casa de albergado 

Tempo de pena: 1 ano(s) 4 mês(es) O dia(s). 

Órgão judiciário: 1ª AUDITORIA DA 11ª CJM 

Data da infração: 

UF: Distrito Federal 

Síntese da decisão: 

Tipificações penais: 

1001, 218, Ili; 

1001,214; 
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O CPJ para o Exército, à unanimidade de votos, CONDENOU o réu nas sanções do art. 214, CPM e por 4 a 1, no Art. 
218, Ili, CPM, condenando-o à pena final de 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de detenção, com regime de cumprimento 
da pena em aberto e benefício do SURSIS, pelo prazo de 2 anos e o direito de apelar em liberdade. 

Teor do Documento: 

O MM. Juiz Auditor Substituto da 1ª Auditoria da 11ª CJM, Dr Cristiano Alencar Paim, no uso de suas atribuições legais 
e na forma da Lei, MANDA a qualquer oficial ou autoridade policial a quem este Mandado de Prisão for apresentado, 
que em seu cumprimento PRENDA e RECOLHA em Estabelecimento Prisional casa de albergado, por ter sido 
revogado o benefício da Suspensão Condicional da Execução da Pena. 

Observação: 
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